
636 Rev. APS. 2017 out/dez; 20(4): 636 - 644.

Gisele Loise Dias, Silviamar Camponogara, Valdecir Zavarese da Costa, Quézia Boeira da Cunha

RESUMO 

A relação saúde e meio ambiente faz parte do cotidiano 
das pessoas e, assim, as ações de saúde devem permear 
esta relação. Diante disto, o presente estudo tem por ob-
jetivo conhecer a produção científica sobre saúde e meio 
ambiente na atenção primária e na Estratégia Saúde da 
Família. Assim, trata-se de uma revisão narrativa da lite-
ratura. O levantamento dos artigos foi realizado nas se-
guintes bases de dados: Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), SCOPUS e WEB 
OF SCIENCE. No total, 311 artigos foram encontrados e 
17 foram selecionados para análise de conteúdo temática, 
de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. Como 
resultado, emergiu uma categoria temática denominada 
Território: o ambiente para as práticas em saúde, e uma 
subcategoria: Resíduos no cotidiano da atenção primária 
em saúde.  Os resultados demonstram a importância do 
reconhecimento do território para as práticas em saúde, e 
que a geração e a destinação de resíduos vêm sendo reco-
nhecidas como um problema emergente na saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde; Estra-
tégia Saúde da Família; Saúde Ambiental; Meio Ambiente.

ABSTRACT 

The relationship between health and the environment is 
part of  daily life and thus health actions must permeate 
this relationship. In view of  this, this study aims to survey 
the scientific literature on health and environment in 
primary care and in the Family Health Strategy. Thus, 
it is a narrative review of  the literature. The survey of  
the articles was done in the following databases: Latin 
American and Caribbean Health Sciences (LILACS), 
SCOPUS, and WEB OF SCIENCE. In total, 311 articles 
were found and 17 were selected for thematic content 
analysis, according to the inclusion and exclusion criteria. 
As a result, a thematic category emerged, called Territory: 
the environment for health practices, and a sub-category: 
Waste in the day-to-day routine of  primary healthcare. 
The results demonstrate the importance of  recognizing 
the territory for health practices, and that the generation 
and the disposal of  waste are being recognized as an 
emerging problem in health.

KEYWORDS: Primary Health Care; Family Health 
Strategy; Environmental Health;  Environment.
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INTRODUÇÃO

A atenção primária, no Brasil, é reconhecida como a 
porta de entrada aos serviços de saúde.1 Nesta está pre-
sente a principal estratégia do governo para re-estrutura-
ção dos serviços de saúde: a Estratégia Saúde da Família 
(ESF). A ESF foi criada pelo Ministério da Saúde, em 
1994, quando se denominava Programa Saúde da Família 
(PSF).2

Dentre as características da ESF, tem-se a proximida-
de das equipes com as comunidades onde atuam.3 Assim, 
sua estruturação se consolida, a partir de um conjunto de 
ações e serviços que vão além da assistência médica, bus-
cando o reconhecimento das necessidades da população, 
por meio do estabelecimento de vínculos entre os usuá-
rios dos serviços e os profissionais de saúde e na busca 
por ações abrangentes de promoção da saúde e prevenção 
de agravos.4,5

O reconhecimento das necessidades da população 
inicia-se, a partir do reconhecimento do território onde a 
população está inserida. E, a partir disso delineiam-se as 
práticas em busca da promoção à saúde. Nessa ótica, uma 
questão emergente vem sendo tratada como mais uma ta-
refa a ser realizada pelos profissionais de ESF: a questão 
ambiental.6

No Brasil, a política de saúde ambiental, ainda em 
construção, aponta subsídios direcionados à busca da 
promoção da saúde aliada com as questões ambientais. A 
expectativa é a de se constituir competências, que obje-
tivam a implementação de ações em que é constatada a 
relação entre saúde humana, degradação e contaminação 
ambiental.7

Diante disso, o desenvolvimento de ações que contem-
plam o meio ambiente deve acontecer em prol da promo-
ção da saúde para proteção à vida, e ainda a incorporação 
das questões do Meio Ambiente nas políticas de saúde.8  
Essas ações devem ser coordenadas, principalmente, na 
área da saúde, por seus profissionais, já que são eles quem 
lidam diretamente com essa realidade.9

Atualmente, no Brasil, a relação saúde e meio ambien-
te vem sendo evidenciada. Um exemplo atual são os casos 
relacionados à transmissão de doenças pelo mosquito Ae-
des aegypti, tais como: dengue, febre de Chikungunya e fe-
bre pelo vírus Zika.10 Tais problemas refletem, no quadro 
de saúde da população, que apresenta particularidades na 
transição epidemiológica, resultando em novos e velhos 
problemas de saúde pública.8

Além disso, problemas e desastres ambientais tam-
bém têm impactado a saúde da população. No decorrer 
do século 21, é esperado que a mudança climática leve 
a aumento nos problemas de saúde em muitas regiões e, 

especialmente, nos países em desenvolvimento. E ainda, 
que os impactos das mudanças climáticas desacelerem o 
crescimento econômico, tornando mais difícil a redução 
da pobreza, evidenciando a diminuição da segurança ali-
mentar e criando e/ou prolongando novas situações de 
pobreza, particularmente em áreas urbanas e focos emer-
gentes de fome.11

Nesse cenário, como forma de reduzir os impactos da 
saúde advindos das mudanças climáticas e de outras alte-
rações ambientais tem-se as medidas de redução da vulne-
rabilidade a curto prazo, das quais se destacam como pro-
gramas que implementam e melhoram as medidas básicas 
de saúde pública,  por exemplo fornecimento de água po-
tável e saneamento, cuidados essenciais para a saúde, vaci-
nação e serviços de saúde infantil, aumento da capacidade 
de preparação e resposta a desastres e alívio da pobreza.11

No Brasil, ainda não há uma política para redução de 
risco e enfrentamento dos desastres. Entretanto, o rela-
tório da 1ª Conferência de Saúde Ambiental, no ano de 
2010, aponta para a utilização de sistemas de monitora-
mento e indicadores,12 para que, dessa maneira, se pos-
sa elaborar, implantar e desenvolver estratégias de inter-
venções sustentáveis, voltadas para os recursos naturais, 
como monitoramento dos corpos hídricos, plano de con-
tingência para os  períodos sazonais e ainda, sistemas de 
alerta, mapeamento de desastres e vulnerabilidades, abri-
go para enchentes e ciclones, gestão de tempestades e do 
desperdício de água.11

Diante deste cenário apresentado e, considerando que 
a inserção da ESF acontece, por meio da AP e que o tema 
saúde e ambiente, dentro desse contexto, é emergente, foi 
elaborada a seguinte revisão, com o objetivo de conhecer a 
produção científica sobre saúde e meio ambiente na AP e ESF. Para 
atender a proposta citada, delineou-se a seguinte questão 
de pesquisa: o que tem sido produzido sobre saúde e meio ambiente 
na AP e ESF?

DESENVOLVIMENTO

O presente trabalho é uma revisão narrativa da litera-
tura.  Este tipo de revisão permite compreender o estado 
da arte de um determinado assunto, sob ponto de vis-
ta teórico ou contextual.13 Com o intuito de responder a 
pergunta de pesquisa anteriormente exposta foi realizada 
a busca bibliográfica nas bases de dados eletrônicas LI-
LACS, SCOPUS e WEB of  SCIENCE. 

A mesma aconteceu no mês de janeiro de 2016. A bus-
ca na base LILACS foi realizada da seguinte forma: no 
formulário de busca avançada e com os seguintes itens: 
atenção Primária à Saúde [Descritor de assunto] and [saú-
de ambiental] e Atenção Primária à Saúde [Descritor de 
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assunto] and meio ambiente [Descritor de assunto], e ain-
da estratégia saúde da família [Descritor de assunto] and 
saúde ambiental [Descritor de assunto]. Já na base, Sco-
pus a busca ocorreu da seguinte maneira (TITLE-ABS-
KEY  (  "primary healthcare"   AND   (  "environment health"  
OR  environment ) ), e  (( TITLE-ABS-KEY ( "Family Health 
Strategy "  AND  ( "environment health"  OR  environment ) ) ). 
Por fim, as buscas na base Web of  Science foram realiza-
das da seguinte forma: tópico: ("primary healthcare" AND 
("environmental health" OR "environment")) e tópico: (("Family 
Health Strategy" AND ("environmental health" OR "environ-
ment")).

O recorte temporal para a seleção dos artigos foi a 
publicação da Carta de Bangkok de promoção à saúde 
(2005-2015).14 Esta Carta determinou que entre os fato-
res que influenciam a saúde estão inseridas as mudanças 
globais no meio ambiente.14  Como resultado da busca, fo-
ram encontradas 311 publicações, as quais foram avaliadas 
conforme os critérios de inclusão: artigos originais, arti-
gos publicados dentro do recorte temporal, nos idiomas: 
português, inglês ou espanhol. Foram excluídos os artigos 
que não responderam a questão de pesquisa. Os artigos 
repetidos foram considerados apenas uma vez para aná-
lise.

 Dessa maneira, o corpus do presente estudo constitui- 
se em 17 artigos, que foram codificados da seguinte ma-
neira na discussão deste estudo: A1, A2, A3, A4, A5, A6, 
A7, A8, A9, A10, A11, A12, A13, A14, A15, A16,A17, 
sendo estes selecionados para análise de conteúdo na mo-
dalidade temática.15 O acesso aos mesmos foi realizado 
por meio do identificador universal da página da web e/
ou no Portal da Capes. Após a busca, os dados dos artigos 
foram inseridos em um quadro analítico contendo: refe-
rência, objetivo, análise, população e principais resultados 
e recomendações.

Após a leitura dos artigos, emergiu uma categoria te-
mática: Território: o ambiente para as práticas em saúde, e 
uma subcategoria: Resíduos no cotidiano da atenção pri-
mária em saúde. Ambas serão apresentadas a seguir.

Território: o ambiente para as práticas em saúde

Esta categoria remete aos estudos que abordaram o 
território como ambiente de trabalho em ESF.  O terri-
tório em saúde pode ser entendido como um delimitador 
para a atuação dos serviços de saúde, pois é a partir dele 
que as estratégias de promoção à saúde devem ser elabo-
radas.16 Em relação ao termo territorialização, que aparece 
em alguns estudos, o mesmo pode ser entendido como o 
processo de criação de territórios, pautado na definição 
das áreas de atuação dos serviços de atenção primária, ou 

seja, territorializando os serviços e cadastrando (adscrição 
de clientela como é chamada) a população no seu inte-
rior.17

Dessa maneira, o reconhecimento do território de atu-
ação, permite a compreensão das dimensões sócio-histó-
ricas do mesmo, proporcionando a aproximação dos pro-
fissionais de saúde com os usuários dos serviços (A1).18 
Pode-se inferir que, na AP, as necessidades em saúde estão 
sempre permeadas pela subjetividade dos sujeitos envol-
vidos (usuários e profissionais), e ainda do seu território, 
ambiente e respectivos contextos socioculturais.3

Além disso, é preciso a identificação de áreas de ris-
co para promover a implantação de medidas corretivas, 
por meio de obras de infraestrutura, serviços e atenção 
educativa, que abranjam o amplo espectro de atividades 
envolvidas na temática ambiental.19 Uma vez reconhecidas 
e identificadas as áreas de risco, é preciso relacionar com 
as questões de cunho ambiental, por exemplo, a poluição 
ambiental. Isso é essencial, já que este tipo de poluição 
pode resultar em diversas complicações à saúde individual 
e pública, desde intoxicações químicas, cânceres, malfor-
mações congênitas, doenças neurológicas, imunológicas 
e respiratórias até a redução ao acesso à alimentação e à 
água, essenciais para a saúde humana.20 

As práticas de saúde voltadas para as questões ambien-
tais na AP proporcionam melhores condições de qualida-
de de vida a todas as faixas etárias da população, incluindo 
as crianças, as quais compõem o extrato mais vulnerável 
da nossa sociedade. A população infantil apresenta carac-
terísticas da etapa de desenvolvimento que determinam 
padrões de relacionamento distintos com os meios am-
bientais e, portanto, formas e níveis de exposição diferen-
tes dos da população adulta.21

Dessa maneira, as ações da AP voltadas a esse extrato 
da população têm demonstrado um impacto significati-
vo para a saúde dessa parcela populacional, contribuindo 
para a redução das taxas de mortalidade infantil (A3).22 

Entretanto, para que esse tipo de ação contemple real-
mente as necessidades de saúde de determinada popula-
ção, é preciso o reconhecimento do território de atuação. 
Para isso, uma alternativa é o mapeamento participativo, 
pois a construção em conjunto torna-se uma oportuni-
dade para os profissionais reconhecerem e estimularem 
a participação da comunidade (A1).18 Nesse sentido, uma 
das publicações analisadas relata sobre o desenvolvimen-
to de um mapeamento participativo em saúde ambiental 
e do trabalhador, juntamente com atores sociais (equipe 
de saúde, professora, líder de comunidade) (A1).18 Assim, 
emergiram questões históricas do território e da comuni-
dade, entre elas, as questões ambientais, que se materia-
lizaram, por meio das enchentes e contribuíram para o 
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povoamento na região. Além disso, também menciona, a 
contaminação ambiental nas comunidades causada pelos 
agrotóxicos, por caieiras (fornos de pedrarias) e veículos 
automotores (A1).18

Os autores ainda destacam a necessidade da valoriza-
ção da cultura e do vínculo afetivo das pessoas com o 
território, a partir do serviço de saúde (A1).18 Essa com-
preensão do território, em sua relação local-global e não 
restrita aos seus limites definidos pela geografia física, mas 
pelos processos sociais e ambientais, que nele transcor-
rem, é essencial ao setor saúde, pela construção de espa-
ços coletivos que atendam aos interesses das populações.23

Baseado no estudo anteriormente citado, os autores 
(A4)24 elaboraram uma pesquisa-ação, em três etapas, a sa-
ber: na etapa A os aspectos teórico-metodológicos elabo-
rados pela pesquisadora foram submetidos à apreciação 
crítica dos participantes do grupo. Já, a etapa B promoveu 
a elaboração de mapas representativos da dinâmica social, 
ambiental e do trabalho no território.  Por fim, a etapa 
C apresentou o objetivo da problematização, partindo da 
análise dos elementos representados no mapa que carac-
terizavam o território, a partir de uma série de reflexões 
propostas pelo mediador (A4).24

Como resultado desta pesquisa-ação os pesquisadores, 
juntamente com os atores sociais, elaboraram uma série 
de propostas que contemplam ações a serem desenvol-
vidas de forma articulada e intersetorial, considerando as 
dimensões do trabalho e ambiente (A4).24 Além disso, os 
pesquisadores reforçam a necessidade do reconhecimento 
do território e da importância do planejamento em con-
junto nas ações de saúde (A4).24 Outra publicação desta-
ca que a comunidade é uma fonte rica de informações e 
ideias para a resolução dos problemas enfrentados por ela 
mesma (A5).25

Pode-se dizer que o reconhecimento do território e a 
participação da comunidade nesse processo são funda-
mentais, pois os elementos nele contidos refletem a iden-
tidade coletiva do território. Isso possibilita o reconheci-
mento de hábitos, culturas, além dos possíveis conflitos, 
que podem ser éticos, ambientais, entre outros.6 Ou seja, 
o reconhecimento do território em conjunto permite a re-
velação dos aspectos relacionados ao meio ambiente e a 
forma como a comunidade lida com os mesmos.6

Assim, sendo, por meio da participação de diversos 
atores sociais, é possível reconhecer as necessidades de 
saúde da população, que, por sua vez, centram-se nas 
questões relativas à saúde e ao meio ambiente, por exem-
plo: saneamento básico, degradação ambiental de rios, 
violência, além das questões relacionadas à geração de 
renda (A6, A7, A8).26-28

Ainda, utilizando-se a pesquisa-ação, foi realizada uma 

intervenção comunitária baseada na causa efeito (A9). 29 
Para que esta ação se desenvolvesse, os pesquisadores 
trabalharam com uma equipe multidisciplinar e, dentre 
as ações desenvolvidas no cenário da AP, encontravam-se 
as questões ambientais como saneamento básico, preser-
vação ambiental e controle de vetores (A9).29 Os autores 
ainda destacam a importância da abordagem intersetorial 
para o setor saúde no território, pois, com ela é possível 
planejar ações que contemplem as verdadeiras necessida-
des de saúde e bem estar das populações (A9).29

Essa necessidade também foi concebida em um estu-
do com a equipe da ESF, na qual os autores ressaltam a 
necessidade da criação de redes de diálogo entre a ESF e 
demais setores, por exemplo, a Secretaria de Meio Am-
biente, organizações não governamentais, movimentos 
sociais e a população local (A5).25 Esta articulação permite 
o reconhecimento do território e a oferta de serviços ade-
quados para determinada população.17 Além disso, possi-
bilita a busca ativa dos problemas, uma vez que, tratando- 
se das questões ambientais, estas são percebidas quando 
os problemas já estão acontecendo (A5).25 

Destacam-se que as mudanças climáticas, o uso de 
recursos naturais, as formas de organização urbana, a 
produção e o consumo de energia, produtos e insumos, 
medicamentos e agrotóxicos, entre outros, são questões 
de distintas escalas relacionadas às formas com as quais 
os territórios são impactados.23 Além disso, as questões 
ambientais não fazem parte da pauta da equipe de saúde, 
e ações intersetoriais são ineficientes (A5).25 No entanto, 
essas questões devem ser objeto de regulação e controle 
pela vigilância sanitária, vigilância epidemiológica e vigi-
lância em saúde do trabalhador, incluindo a AP.23

Em decorrência disso, doenças como enteroparasi-
toses, leptospirose, dengue, entre outras, poderiam ser 
evitadas com um planejamento baseado na correção dos 
fatores ambientais, que favorecem sua transmissão (A5).25 
Entretanto, a forma de reconhecimento dessas questões 
pelos profissionais carece de realização de intervenções 
interdisciplinares e inter-setoriais a serem organizadas 
nesse nível de atenção à saúde (A2).19

Uma das publicações evidencia que os trabalhadores 
de saúde (médicos e enfermeiros de ESF) identificam as 
questões relacionadas à saúde e meio ambiente em dois 
grupos (A10).30 O primeiro grupo incorpora as questões 
de saneamento básico, presença de vetores de doença e 
manejo inadequado de resíduos, além da falta de pavi-
mentação das ruas. Já, o segundo grupo abrange questões 
sobre utilização de agrotóxicos em plantações; alimentos 
contaminados por agrotóxicos ou outras substâncias; uso 
indevido dos solos e erosão e desmatamento (A10).30

Outro ponto a ser pensado se refere à atuação dos ser-



640 Rev. APS. 2017 out/dez; 20(4): 636 - 644.

Gisele Loise Dias, Silviamar Camponogara, Valdecir Zavarese da Costa, Quézia Boeira da Cunha

viços de AP em catástrofes ambientais, pois o reconhe-
cimento do território pelos serviços de AP favorece as 
práticas de promoção à saúde e minimização desse tipo de 
desastres. Entretanto, a atuação profissional, nesse tipo de 
evento, tende a acontecer de forma passiva, pois, por ve-
zes, os sistemas de informação são ineficientes, resultan-
do na dificuldade de atuação profissional (A11).31 Aliado 
a isso tem-se a insuficiência de recursos governamentais 
para esse tipo de evento e a ausência de definição de pro-
tocolos de atuação dependendo do tipo de evento (A11).31 

Diante do exposto, percebe-se a importância do reco-
nhecimento do território de atuação da ESF, para que se 
possa intervir nos problemas relacionados ao mesmo.

Resíduos no cotidiano da atenção primária à saúde

Esta subcategoria apresenta a questão ambiental na 
perspectiva dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e resídu-
os do serviço de saúde (RSS), no cotidiano da atenção 
primária em saúde.

Atualmente, um dos grandes problemas da socieda-
de moderna é a geração de resíduos, a qual é inerente ao 
cotidiano de qualquer comunidade.32 Um estudo recente 
estima que sejam produzidos 1,3 bilhões de toneladas de 
resíduos, diariamente no mundo.33 Além disso, a expectati-
va para essa estimativa é que esse número pode aumentar 
até 2025 para 2.2 bilhões de toneladas.33

A vasta oferta de serviços e produtos industrializados 
contribui para uma constante geração de resíduos. Sob 
essa ótica, a geração de resíduos, em nível mundial, vem 
sendo tratada como um grande problema, não só de or-
dem ambiental, mas uma questão de saúde pública. No 
Brasil, a geração de RSU, em 2014, apresentou um aumen-
to de 2,9% em relação ao ano de 2013, resultando em uma 
taxa média de geração, por habitante, no ano de 2014, de 
387,63 kg por ano.34 

Pode-se dizer que fatores como o crescimento popula-
cional e econômico, o estilo de vida, o tamanho da famí-
lia, o grau de escolaridade e a renda mensal interferem na 
taxa de geração de resíduos.35 Além disso, pode-se citar a 
influência do movimento da população, nos períodos de 
férias e fins de semana e os novos métodos de acondicio-
namento de mercadorias, com a tendência mais recente de 
utilização de embalagens não retornáveis.36

Soma-se ao fato de a geração de RSU encontrar-se em 
constante elevação, o destino final inadequado dos mes-
mos. No Brasil, 41,6% do total de resíduos coletados são 
destinados de forma inadequada para lixões ou aterros 
controlados.34 

A preocupação com o tratamento e a destinação ade-
quada é importante do ponto de vista da saúde pública, 

pois as consequências danosas da geração e da destinação 
de resíduos não se limitam ao impacto ambiental, uma vez 
que estas também se refletem na saúde da população. Isso 
ocorre em virtude de que o manejo inadequado dos resí-
duos pode comprometer a qualidade do solo, da água e do 
ar, por serem fontes de compostos orgânicos voláteis, pes-
ticidas, solventes e metais pesados, entre outros.37 Diante 
dessa possível contaminação causada pela destinação final 
inadequada, na AP, o agente comunitário de saúde é um 
importante elo para a divulgação de informações sobre 
locais de coleta (público ou privado), bem como os riscos 
para a saúde pública e para o ambiente, pode contribuir 
para a melhoria da eliminação de tais resíduos (A12).38

As questões relativas aos RSU foram apontadas como 
principais causadoras de problemas relacionados com a 
saúde e meio ambiente e ainda, como principal problema 
ambiental, por profissionais e usuários do serviço de AP 
(A13, A14).39-40 

Uma outra categoria de resíduos vem ganhando des-
taque em pesquisas: os RSS. Considera-se que do total de 
RSU gerados, cerca de 1 a 3% são RSS.41 Entretanto, a 
problemática da geração destes centra-se nos possíveis 
riscos à saúde e meio ambiente, que envolvem o manejo 
desses resíduos (A15).42 Dentre esses riscos ressalta-se a 
contaminação por hepatite, HIV e algumas doenças respi-
ratórias.43-44 Além disso, podem contribuir para o aumento 
das taxas de infecção hospitalar e impacto ao meio am-
biente, se não forem bem destinados.43

No Brasil, a regulamentação sobre os RSS é proposta 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).  
Estes órgãos regulam a classificação dos RSS no Brasil em 
cinco grupos: A (infectante), B (químico), C (radioativo), 
D (comuns) e E (perfuro cortantes).45-46 Estima-se que 
do total de RSS gerado pelos estabelecimentos de saúde 
85% sejam resíduos compatíveis com os domésticos. Os 
demais são considerados infectantes (10%), químicos e 
radioativos (5%).47

A geração de RSS é inerente ao nível de atenção em 
que o estabelecimento de saúde se encontra, dessa manei-
ra, tanto a atenção hospitalar como a AP devem geren-
ciar esses resíduos. Na AP ainda existe a possibilidade de 
geração de RSS domiciliares, sendo esses resultantes do 
processo de atenção à saúde de usuários que encontram- 
se sob cuidados de equipes de ESF (A16).48 

Sob essa perspectiva, um estudo no Egito, realizou 
o levantamento da geração de resíduos em 10 unidades 
caracterizadas como parte da AP, dentre outros locais 
(A15).42 Nesta investigação, os pesquisadores descobriram 
que, nos serviços de AP, os resíduos eram queimados a 
céu aberto, nos quintais das unidades e a segregação des-
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tes mostrou-se inadequada (A15).42 
No Brasil, a situação melhorou nos últimos anos. Em 

2014, do total de 5.570 municípios brasileiros, 4.526 reali-
zam algum serviço relativo ao manejo dos RSS.34 Além do 
manejo dos RSS apresentar um avanço, os profissionais 
de saúde têm demonstrado um maior engajamento nas 
questões relativas aos resíduos.

Um exemplo disso é a preocupação dos trabalhadores 
de ESF, no que se refere aos resíduos (A17).49 Esta res-
ponsabilidade evidenciada pelos autores é também preco-
nizada pela WHO, que destaca que as pessoas que geram 
esses resíduos são responsáveis pelos mesmos.47

CONCLUSÃO

A presente revisão apresentou o objetivo de conhecer 
a produção científica sobre saúde e meio ambiente na AP 
e ESF. O objetivo desta investigação foi alcançado, pois 
com este estudo pode se identificar duas vertentes de pes-
quisa.

A primeira, envolvendo as temáticas centrais deste es-
tudo, voltou-se às questões do território em saúde e a sua 
importância dentro do contexto da AP e ESF. Portanto, 
reitera-se que o reconhecimento do território como am-
biente de prática em saúde e suas relações com os usuários 
podem apresentar os rumos para uma prática voltada para 
a promoção da saúde, em busca da verdadeira reorienta-
ção do sistema de atenção à saúde. As demandas sociais 
que emergem, a partir do território e o reconhecimento 
deste pelos trabalhadores é um ponto fundamental para a 
organização dos serviços de saúde em busca da sua pro-
moção.

Com relação à segunda vertente, pode-se dizer ainda 
incipiente, aborda a questão dos RSU e RSS no contexto 
da AP e ESF. E assim, a geração e destinação destes resí-
duos vêm sendo reconhecidas como um problema emer-
gente no campo da saúde pública.
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